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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA ~

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTARIOS

RESOLUÇÃO Nº Jt G/cag
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 08.01.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/000111/94 AI Nº 1/282862/94.
RECORRENTE: CEJUL e PETROLEO BRASILEIRO S/A. PETROBRÁS.
RECORRIDO: OS MESMOS.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
IMP9RTAÇÃO. ICMS. FALTA DE RECOLHIMENTO. Reclamação tri-
butaria tem como situação f~tica a falta de recolhimento
do ICMS l"elatiVo a importação de ~lcool etllico anidro
carburante destinada a Unidade Federada diversa do domi-
cilio das empresas importadoras, cujo im£osto não fora
por estas recolhido,na forma da legisl~çao pertinente,
sendo a adquil;ente, no caso, a respons~vel pel,? imposto
reclamado. Ilicito configurado. Infraçao a Clausula pri
meira e a CI~usula segunda do Conv~nio IC~1S 3/94 (incor=-
porado posteriormente ~ legislação estadual pelo Dec. nº
23.215/94), art. 14, IV da Lei ~º 11.530/89. AÇÃO FISCAL
PARCIALMENTE PROCEDENTE, em razao da comprovaçao de par-
te do pagamento do imposto devido. R~cursos oficial e vo
lunt~rio desprovidos. Confirmação da decis~o de 1º grau~
DECISÃO POR MAIORIA DE VOTOS.

RELATÓRIO:
Nos termos da peça primeira dos presentes autos, o Auto'

de Infração nº 282862/94, diz o seguinte: "em atendimento a Porto
065/94, do Sr. Secret~rio da Fazenda, procedemos a fiscalização da
empresa epigrafa~a, da qu~l concluimos que a mesma adquiriu
7.958.362 m3 de alcool etilico anidro carburante.conforme DI 002818
datad~ de 17/11/93 no valor de CR$ 450.980.958,4ê, importador Usina
Salgado S/A-Pe; DI 002819 datada de 17/11/93 no valor de CR$ .•.....
68.259.454,87, importador Usina Pedrosa S/A - Pe; DI 002820 datada'
de 17/11/93 no valor de CR$ 238.149.785,08, importador Usina Ipoju-
ca S/A - Pe; DI 003289 datada de 30/12/93 no valor de CR$ •.•.......
235.973.061,71, importador Destilaria Baia Formosa S/A - RN; sendo
que tais impol.taç~es e o consequente desenbaraço aduaneiro aconte-
ceram em Fortaleza, cujo descarregamento se deu, diretamente, nos
tanques da Petrobr~s, ficando assim caracterizado que o "Sujeito A-
tivo" ~a ,?brigação tribut~r!a do ICMS incidente na 0Eeração de im -
portaçao e o Estado do Ceara. O valor de tais operaçoes foi de CR$
993.363.260.14 (novecentos e noventa e tr~s milh~es. trezentos e
sessenta e ~r~s mil, duzento~ e sessenta cruzeiros ~eais e qu~torze
centavos), cujo ICMS devido e da ordem de CR$ 168.871.754,20 a data
do desembaraço aduaneiro".

Apos apontar os dispositivos infringidos, os autuantes
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PROC. REC. Nº 1/000111/94

VOTO DA RELATORA:
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o Auto de Infraç~o em apreço est~ a exigir da em -
presa indigitada o reco~himento go ICMS e multa relativo a aquisi -
ção de 7.958.362 m3 de alcool etilico anidro carburante, importado
pelas empresas Usina Salgado S/A - ~E, Usina Pedroza S/A - PE, Usi-
na Ibojuca S/A - PE e Destilaria Baia Formosa S/A - RN, sendo que
o desembaraço aduaneiro ocorrera neste Estado e a mercadoria fOI"a
descarregada diretamente nos tanques da empresa autuada antes mesmo
de ser faturada pelas empresas importadoras acima mencionadas.

Do exame minudente de todo o processado, concluimos
que nao h~ o gue se discutir quanto a~ merecim~nto da autuação, eis
que es tas e poe ao a brig o daI eg is1a ça o ~ribu ta ria pe I"tin en te, m e re
cendo reparo apenas o valor da base de calculo para efeito da co-
brança do imposto devido. Ademais. os argumentos pontuados pela re-
corJ"ente de que n~o ~ a respons~v~l pelo pagamento do imposto recla
mado em razão de não,ser ela a importadora da mercadoria, não proc~
de, haja vista que e adquirente de uma mercadoria importada cujo
imposto n~o f9i pago pelas empresas imP9rtadoras, com exceção da
Destilaria Baia Formosa S/A, que, atraves de laudo pericial, restou
provado o I"ecolhimento do imposto efetuado pela referida em favor
d o E s tado d o C ea I"~, fI s. 117 dos a utos, red u zin do d es ta fei ta o va-
lor do imposto devido.

Pela leitura do Conv~nio ICMS nº 3/94, em suas Cl~u
sulas primeira e segunda (incol"porado posteriormente à legislaçãoT

estadual pelo Dec nº 23.216/94). temos a convicção de que o ICMS e-
xigido na,peça gxordial ~ devid; ao Estado do Cear~. A mercadoria.
em territorio patrio circulou no Estado do Cear~, local de desemb~r
que e desembaraço. O_ICMS, como imposto estadual; cabe a cada ~sta=
do. sob I"e a c ircu 1aça o oco rrida de n t/'o de seu p rop rio te rritorio..• , , ,
sendo devido, na hipotese, ao Estado do Ceara, cabendo ao importa -
do r d e o utro E s tado, n o ca so a sem p I'e sa s d e P e rnam buco, reco1h e r
aos cofres cearenses, pela Guia Nacional de Recolhimento de Tribu -
tos Estadual - GNR, ~ imposto devido. Bem, se o imposto ~ devido ao
Estado do Ceal'~ e ~~o foi recolhido pelas empresas importadoras, no
caso a Usina Salgado S.A, a Usina Pedroza S.A. e a Usina Ipojuca S.
A., todas de Pernambuco, indubitavelmente, a responsabilidade passa'
a ser d~ adquirente da mercadoria, no caso a recorrente, consoante'
inteligencia do art.14, IV da Lei nº 11.530/89.

A P I" opós i to, ve jamos omspõe o comando a cima c i ta-
do nos seus exatos termos.

Conv~nio ICMS 03/94, Cl~usulas primeira e segunda:
"Cl~usula primeira - Na operação de importação de
mercadoria ou bem, qu~ndo destinada a Unidade Fede-
rada diversa do domicilio do importador. o ICMS ca-
bel'~ ao Estado da destinação f{sica do produto.

, ;
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Cl~usula segunda - O imposto sera recolhido pelo impo!
tador em favor da Unidade Federada para a qual tenha '
sido destinada a correspondente importaç~o, atrav~s do
documento de arrecadaç~o pr~prio do sujeito ativo ou
da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais
-GNR" .
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PROC. REC. Nº 1/000111/94 fls.4

AI' t. 14 ~ I V d a L e i nº 11. 530/89 .

"Art. 14 - S~o respons~veis pelo pagamento do imposto:

Isto posto, votamos pelo conhecimento e desprovimento'
dos recursos oficial e volunt~rio interpostos, para confirmar a de-
cis~o recorrida, em acorde com o parecer da douta Consultoria Tribu
t~ria, inteiramente I'eferendado pela douta Procuradoria Geral do Ei
tado.

Escorreita ~.a decis~o singular. A nobre julgadora pe!
filhou a melhor soluç~o para a quest~o, quando em sua bem prolata-
da decis~o manifestou juizo pela PARCIAL PROCEDÊNCIA da Aç~o Fis-
cal, face a comprovaç~o do pagamento do ICMS relativo a importaç~o'
realizada pela empresa do Rio Grande do Norte .

'.
•

( ... )
IV - os adquirentes,
posto n~o tenha sido

em relaç~o a mercadoria cujo
pago no todo ou em parte".

im-

•

,
E o voto.
M.D.S.S.~-:-



Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que
sio recorrentes CEJUL E PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS e re -
corrido OS MESMOS.

PROC. REC. Nº 1/000111/94

DECISÃO:
fls.5

RESOLVEM os membros da 2ª C;mara do Conselho de Recursos
Tribut~rios, por maioria de votos, conhecer dos recursos 2ficial e
voluntario, negar-lhes provimento, para confirmar a decisao PARCIAL
MENTE PROCEDENTE proferida na inst;ncia singular, nos termos do vo=
to d a rc1a to,'a , em c on son;nc iá com o pa "ec e r da dou ta P rocurad o ria '
Geral do Estado. Foram votos vencidos os dos ilustres conselheiros'
Moacir Jos~ Barreira D~nziato, Jos~ Paiva de Freitas e Wl~~ia Maria
Parente Aguiar, que votaram pela Improced~ncia da Açio Fiscal.

Sala das Sess~es da 2ª C;mara do Conselho de Recursos Tri
but~rios em Fortaleza, 03.de Maio de 1999.
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JOSE RIBEIRO NETO

Presid-nte

MARIA DIV ANTOS SALOMÃO
~r~lheira r~ator~

\jL~~t-~
UBIRATAN FERREIRA DE ANDRADE

Procurador do Estado

CISCO DAS CHAGAS A.ALBUQUERQUE
Conselheiro

ALBERT
Consclhe 1'0

~

.. ~~
JOS1 A~E FREITAS

-"05\~~~CV\Jv~ .'0M~
WLADIA MARIA PARENTE AfãIAR

Cons elhc' ,
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